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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA E DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ALÍNEA C. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7/STJ QUANTO À ALÍNEA A. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o julgador, destinatário 
final da prova, pode, de maneira fundamentada, indeferir a realização de 
provas e diligências protelatórias, desnecessárias ou impertinentes.
2. Alterar a conclusão do acórdão do Tribunal a quo acerca da análise das 
provas e da ausência de cerceamento de defesa demandaria reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial, 
ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de que 
não há cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a 
produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes 
para a formação de seu convencimento. Precedentes.
4. Rever o entendimento do Tribunal de origem, acerca da ocorrência ou não 
da decadência, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado em recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7 
do STJ. Precedentes.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez que, aplicada a 
Súmula n. 7/STJ quanto à alínea a, fica prejudicada a divergência 
jurisprudencial.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA E DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ALÍNEA C. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7/STJ QUANTO À ALÍNEA A. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o julgador, destinatário 
final da prova, pode, de maneira fundamentada, indeferir a realização de 
provas e diligências protelatórias, desnecessárias ou impertinentes.
2. Alterar a conclusão do acórdão do Tribunal a quo acerca da análise das 
provas e da ausência de cerceamento de defesa demandaria reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial, 
ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de que 
não há cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a 
produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes 
para a formação de seu convencimento. Precedentes.
4. Rever o entendimento do Tribunal de origem, acerca da ocorrência ou não 
da decadência, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado em recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7 
do STJ. Precedentes.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez que, aplicada a 
Súmula n. 7/STJ quanto à alínea a, fica prejudicada a divergência 
jurisprudencial.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por JEFTY SIVERO contra decisão 

monocrática da Presidência do STJ, que  conheceu do agravo para não conhecer do 
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recurso especial (fls. 516-523).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 420):
 

COMPRA E VENDA DE BEM MÓVEL. AÇÃO 
REDIBITÓRIA C. C. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. RECONVENÇÃO. 1. 
Se a sentença está suficientemente motivada, de rigor a 
adoção integral dos fundamentos nela deduzidos. 
Inteligência do art. 252 do Regimento Interno do Tribunal 
de Justiça. 2 Não tendo o apelante demonstrado a 
pertinência e relevância da prova que pretendia produzir, 
bem como a sua utilidade para o deslinde do feito, não pode 
ser reconhecido o cerceamento de defesa. 3. Em se tratando 
de compra e venda de bem móvel entre particulares, aplica-
se o prazo decadencial previsto no artigo 445, do Código 
Civil que terá início a partir do momento em que se 
constatar o defeito. Sentença mantida. Recurso desprovido 
com majoração da verba honorária em mais 5% (cinco por 
cento), nos termos do artigo 85, § 11 do CPC.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 435):
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. COMPRA E VENDA 
DE BEM MÓVEL. AÇÃO REDIBITÓRIA C. C. PEDIDO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. RECONVENÇÃO. 1. Não havendo no julgado 
qualquer vício que comporte declaração, e não se 
destinando os embargos declaratórios à manifestação do 
inconformismo da parte com o resultado do julgamento, 
nada há a declarar. 2. Inexiste omissão no acórdão quando 
todas as questões suscitadas no recurso foram 
fundamentadamente analisadas, não havendo necessidade 
de fazer referência expressa aos dispositivos legais 
mencionados pelo embargante. Embargos rejeitados.

 
Alega a parte agravante que "foram especificados todos os fundamentos da 

decisão agravada, apontando o recorrente, de forma clara e precisa os dispositivos de Lei 

violados, especialmente no que tange ao disposto do art. 445, § 1º do Código Civil, bem 

como art. 7º e 9º do Código de Processo Civil."(fl. 531):
 

Aduz que "Restou cabalmente demonstrado, que na decisão proferida nestes 

autos pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, foi aplicado o entendimento de 

que houve decadência do direito do autor, aplicando-se o caput do art. 445 doC. C., sendo 

que em casos semelhantes de julgamentos proferidos por outros tribunais houve aplicação 

do prazo decadencial de 180 dias, conforme disposto no art. 445, §1º do CC!!" (fl. 534).
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Sustenta, outrossim, por fim, que "não se trata de reanálise das provas nos 

autos, mas sim, reconhecimento da contrariedade a Lei Federal apontada (art. 445, caput 

e art. 445, § 1º do Código Civil), bem como reconhecimento da divergência de 

entendimento proferidos por outros tribunais em casos semelhantes!" (fl. 536)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, não apresentou contrarrazões (fl. 

543).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Merece prosperar o recurso. 

Assim decidiu o Tribunal de origem, ao analisar a alegação de cerceamento 

de defesa, em decorrência da não concessão de prova oral (fls. 1.056-1.057):
 

A parte apelante não demonstrou, em nenhum momento, a 
utilidade e o cabimento, para o deslinde do feito, da prova 
oral que pretendia produzir, não podendo ser reconhecido o 
cerceamento de defesa, sendo descabida a anulação da 
sentença, sob tal rubrica.
De fato, em nenhum momento o apelante apontou a 
relevância da oitiva de testemunha, ou seja, o que a colheita 
do depoimento poderia modificar no que restou decidido na 
sentença recorrida. E como é cediço, o julgamento 
antecipado da lide, atendidas as determinações da lei, 
evidentemente não importará em cerceamento de defesa, 
pois decorre de expressa previsão contida na lei processual, 
restando este entendimento assentado no Supremo Tribunal 
Federal e no Superior Tribunal de Justiça, conforme se 
pode inferir dos seguintes arestos:
[...]
Em suma, a controvérsia discutida nos autos poderia ser 
dirimida pela prova documental acostada aos autos.

 
A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o julgador, destinatário 

final da prova, pode, de maneira fundamentada, indeferir a realização de provas e 

diligências protelatórias, desnecessárias ou impertinentes.

Alterar a conclusão do acórdão do Tribunal a quo acerca da análise das 

provas e da ausência de cerceamento de defesa, demandaria reexame do acervo fático-

probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial, ante a incidência da 

Súmula n. 7 do STJ.

Documento eletrônico VDA38307564 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 08/09/2023 14:23:01
Código de Controle do Documento: 2253cd3b-1fe8-4e64-8243-e7a4a8fa1582



Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SUFICIÊNCIA DAS 
PROVAS DOS AUTOS PARA FORMAÇÃO DA 
CONVICÇÃO DO JULGADOR. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO DE PROVA 
DESNECESSÁRIA. REVISÃO DO JUÍZO. SÚMULA 
7/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS 284/STF 
E 283/STF.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do 
CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".
2. Não se conhece do recurso quanto aos arts. 11, 141, 489 
e 1.022 do CPC/2015, quando as razões recusais cingem-se 
à alegação genérica de violação e não indicam, de forma 
clara e objetiva, as questões acoimadas de vício, com a 
demonstração de sua relevância para o deslinde da causa, a 
ensejar o rejulgamento dos aclaratórios na origem. 
Incidência do óbice da Súmula 284/STF.
3. O órgão julgador decidiu a questão da cobrança do 
consumo de água e da coleta de esgoto à luz do suporte 
documental dos autos e da legislação estadual aplicável ao 
caso, afastando a alegação de cerceamento de defesa, 
indeferindo produção da prova requerida sem pertinência.
4. Isso considerado, entendimento diferente do disposto no 
acórdão requer o reexame do suporte fático e a 
interpretação da legislação local que suporta a conclusão 
firmada no acórdão - ambas as medidas inviáveis no âmbito 
do recurso especial, por força das Súmulas 7/STJ e 
280/STF.
5. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que 
inexiste cerceamento de defesa quando o julgador, ao 
constatar nos autos a existência de provas suficientes para o 
seu convencimento, indefere pedido de produção de provas 
inúteis ou protelatórias. Precedentes.
6. Configura deficiência da fundamentação recursal a 
apresentação de razões dissociadas, que não impugnam 
fundamentação do acórdão por si só suficiente para manter 
o entendimento expendido. Aplicação das Súmulas 284 e 
283 do STF.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.797.792/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 9/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS 
CONDOMINIAIS. TITULAR DE FRAÇÃO IDEAL DO 
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TERRENO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO VERIFICAÇÃO. MULTA POR EMBARGOS 
PROTELATÓRIOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de 
origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as 
questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo 
nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. O órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as 
alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha 
aos pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio e 
adote fundamentos que se mostrem cabíveis à prolação do 
julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a 
concordância das partes.
3. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe 
apreciar a necessidade de sua produção, sendo soberano 
para formar seu convencimento e decidir 
fundamentadamente, em atenção ao princípio da persuasão 
racional.
4. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento 
antecipado da lide sem a produção das provas requeridas 
pela parte consideradas desnecessárias pelo juízo, desde 
que devidamente fundamentado.
5. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de 
origem quando a situação de mérito demandar o reexame 
do acervo fático-probatório dos autos, tendo em vista o 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem 
acerca da prescindibilidade de produção da prova pericial 
requerida demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, devido ao 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
8. A análise da alegação de ausência do intuito protelatório 
dos embargos de declaração demanda o reexame do 
conjunto fático dos autos, providência vedada pela Súmula 
n. 7 do STJ.
9. O prequestionamento, pressuposto recursal indispensável 
para o acesso à instância especial, consiste na prévia 
manifestação pelo tribunal de origem, com emissão de juízo 
de valor, acerca da matéria referente a dispositivo de lei 
federal apontado como violado.
10. Admite-se o prequestionamento ficto, nos termos do 
art. 1.025 do CPC, exigindo-se, para tanto, que, opostos 
embargos de declaração na origem, seja constatada a 
ocorrência de algum vício previsto no art. 1.022 do CPC, 
devidamente apontado nas razões do recurso especial, sob 
pena de incidência da Súmula n. 211 do STJ.
11. A falta de prequestionamento impede a análise do 
dissenso jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação 
da similitude das circunstâncias fáticas e do direito 
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aplicado.
12. Para a interposição de recurso especial fundado na 
alínea c do permissivo constitucional, é necessário o 
atendimento dos requisitos essenciais para a comprovação 
do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos 
paradigmas, pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro 
teor dos arestos tidos por divergentes ou de mencionar o 
repositório oficial de jurisprudência em que foram 
publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido 
confronto analítico, demonstrando a similitude fática entre 
os julgados.
13. A incidência da Súmula n. 7 do STJ prejudica a análise 
do dissídio jurisprudencial acerca do mesmo dispositivo 
legal ou tese jurídica, tendo em vista a diferença fática dos 
julgados paradigma e recorrido.
14. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.094.099/RJ, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 1. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO E 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. 2. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO 
INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 3. JULGAMENTO CITRA 
PETITA. INEXISTÊNCIA. 4. FALHA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS AFASTADA. CULPA EXCLUSIVA DA 
VÍTIMA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se 
manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não configura cerceamento de defesa o julgamento 
da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, 
quando devidamente fundamentado e demonstrado pelas 
instâncias de origem que o feito se encontrava 
suficientemente instruído, afirmando-se, assim, a presença 
de dados bastantes à formação do seu convencimento.
3. Infirmar a conclusão adotada no acórdão recorrido, a fim 
de perquirir sobre a ocorrência de cerceamento de defesa, 
demandaria reexame de fatos e provas, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
4. Ademais, "não há que falar em julgamento citra petita 
quando o órgão julgador não afronta os limites objetivos da 
pretensão inicial, tampouco deixa de apreciar providência 
jurisdicional pleiteada pelo autor da ação, respeitando o 
princípio da congruência" (AgInt no AREsp 1.538.345/RJ, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
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21/09/2020, DJe de 24/09/2020).
5. Conforme entendimento deste Superior Tribunal, "a 
responsabilidade da instituição financeira deve ser afastada 
quando o evento danoso decorre de transações que, embora 
contestadas, são realizadas com a apresentação física do 
cartão original e mediante uso de senha pessoal do 
correntista" (AgInt no REsp 1.855.695/DF, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/08/2020, 
DJe 27/08/2020). Revisão inviável. Incidência da Súmula 
7/STJ.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.161.805/DF, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, 
DJe de 14/12/2022.)

 
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 

sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a 

produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a 

formação de seu convencimento.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA - AÇÃO 
DE REPARAÇÃO POR DANOS PATRIMONIAIS 
JULGADA PROCEDENTE NA ORIGEM - 
DELIBERAÇÃO MANTIDA PELA EG. TERCEIRA 
TURMA - DECISÃO UNIPESSOAL QUE INDEFERIU A 
INSURGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.
1. A viabilidade da ação rescisória, lastreada no 
supramencionado dispositivo, pressupõe a demonstração de 
violação direta, explícita e inequívoca de norma jurídica. 
Evidencia-se, portanto, na hipótese vertente, que, 
objetivando resguardar o instituto da intangibilidade da 
coisa julgada e, por conseguinte, o princípio da segurança 
jurídica, o art. 966 do CPC enumera as estritas hipóteses de 
cabimento da ação rescisória, procedimento de natureza 
excepcional que visa à desconstituição de decisão transitada 
em julgado. Posição doutrinária e precedentes do STJ.
2.Na hipótese, concretamente, o v. acórdão proferido pela 
eg. Terceira Turma, nos autos do REsp 1.697.494/SP - a 
qual se pretende rescindir - manteve deliberação unipessoal 
do e. Relator, a fim de negar provimento a agravo interno, 
com os seguintes fundamentos: i) "(...) 1. As questões 
postas em discussão foram dirimidas de forma suficiente, 
fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação ao art. 489, do Código de Processo 
Civil/15."; ii) "(...) 2. Evidenciado o caráter manifestamente 
protelatório dos embargos declaratórios, impositiva a 
aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil/73."; iii) "(...) 3. A jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que 
não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova ou suficientes as já 
produzidas, mediante a existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu convencimento."; iv) 
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"(...) Na hipótese dos autos, conclusões da Corte local 
acerca do dever de indenizar e ao montante indenizatório 
derivadas da análise do conjunto fático-probatório carreado 
aos autos, atraindo o óbice do Enunciado n.º7/STJ."
2.1. Consoante se observa do cotejo entre o decisum 
rescindendo e os argumentos ora apresentados, é prudente 
gizar que o presente instrumento processual não pode se 
traduzir em mera tentativa de reverter a conclusão do 
julgamento firmado pelo e. Min. Relator originário, 
revestindo a pretensão ora aduzida na indevida função de 
sucedâneo recursal, porquanto a rescisória não tem por 
finalidade a revisão do julgado primitivo apenas em razão 
do manifesto inconformismo da autora. Precedentes.
3. Não se identifica a demonstração clara e objetiva dos 
elementos atinentes aos incisos VI e VII, do codex, 
porquanto a orientação assente deste STJ caminha no 
sentido de que fatos supervenientes - tais como indicados 
pela ora autora - ainda que documentados, não podem ser 
considerados documentos novos. Precedentes: AR 
4878/DF, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe de 
07/06/2018; AR 3871/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, DJe de 30/04/2018).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt na AR n. 7.352/DF, relator Ministro Marco Buzzi, 
Segunda Seção, julgado em 13/12/2022, DJe de 
16/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATOS PARTICULARES DE 
INVESTIMENTO AGRÁRIO. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DE 
PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. RETORNO AO STATUS QUO ANTE E 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS. INVERSÃO 
DESSES ENTENDIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO 
CUMPRIDO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MULTA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria 
controvertida foi devidamente enfrentada pelo colegiado de 
origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o 
conhecimento do recurso especial, não havendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova ou 
satisfatórias as já produzidas, mediante a existência nos 
autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento.
3. Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão 
recorrido, com base nos elementos de convicção juntados 
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aos autos, a fim de se concluir pela imprescindibilidade de 
outras provas, tal como busca a insurgente, esbarraria no 
enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
sendo inviável a revaloração jurídica.
4. Inadmissível o recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo (Súmula n. 211/STJ).
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de 
recurso interno não enseja a automática condenação à multa 
do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisada a 
necessidade de imposição da sanção caso a caso.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.119.972/DF, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022.)
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PEDIDO DE 
NOVA PERÍCÍA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADO. CONDIÇÕES PESSOAIS E 
CONCEITO DE INCAPACIDADE. TEMA NÃO 
PREQUESTIONADO. REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões 
relevantes apresentadas com fundamentos suficientes, 
mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de violação ao art. 489 do CPC.
III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do 
Tribunal Federal.
IV -O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, 
fundamentadamente, aquelas que considerar 
desnecessárias, nos termos do princípio do livre 
convencimento motivado, não configurando cerceamento 
de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova 
solicitada pela parte, quando devidamente demonstradas a 
instrução do feito e a presença de dados suficientes à 
formação do convencimento. Precedentes.
V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, 
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que consignou não ter a Agravante preenchido os requisitos 
para a concessão do benefício de aposentadoria por 
invalidez, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em 
razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.995.390/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, 
DJe de 19/10/2022.)

 
Com relação à ocorrência da decadência, assim decidiu o TJSP (fls. ):
 

Alega o apelante que o veículo apresentava umvício oculto 
omitido pelo vendedor, bem como que o laudo fornecido 
pelo vendedor continha informações falsas.
Todavia, respeitadaa combatividade do subscritor das 
razões recursais, o próprio apelante reconhece que tomou 
conhecimento da situação em 26/08/2017 quando submeteu 
o bem a avaliação de profissional de sua confiança.
Cumpre esclarecer que não se trata de defeito oculto, como 
sugere as assertivas do recorrente, mas de omissão de 
informação relacionada ao modo de aquisição do bem pelo 
vendedor (proveniente de leilão), sendo a hipótese de 
incidência do caput do artigo 445 do Código Civil, com a 
seguinte redação:
"Art. 445 - O adquirente decai do direito de obter a 
redibição ou abatimento no preço no prazo de trinta dias se 
a coisa for móvel, e de um ano se for imóvel, contado da 
entrega efetiva; se já estava na posse, o prazo conta-se da 
alienação, reduzido à metade.
Assim, se o prazo decadencial teve início em 26/08/2017 e 
a ação foi ajuizada em 28/11/2017, operou-se a 
decadênciado direito do autor.

 
Rever o entendimento do Tribunal de origem, acerca da ocorrência ou não 

da decadência, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 

vedado em recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "O 
direito de abatimento no preço do imóvel, decorrente da 
diferença entre a área real do bem e a constante do contrato, 
decai em um ano, conforme art. 501 do Código Civil de 
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2002." (AgInt nos EDcl no AREsp 1914674/MT, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 14/03/2022, DJe 01/04/2022). Incidência da Súmula 
83/STJ.
1.1. Derruir as conclusões do Tribunal local, no sentido de 
aferir a ocorrência de prescrição e/ou decadência na 
hipótese, demandaria reanálise do acervo probatório. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
Precedentes.
2. A falta de indicação pela parte recorrente do dispositivo 
legal que teria sido violado ou objeto de interpretação 
jurisprudencial divergente implica em deficiência da 
fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da 
Súmula 284 do STF, aplicável por analogia. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.068.315/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE 
DA INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULAS N. 83 E 
568 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
N. 282 E 356 DO STF. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182/STJ. PROVA TESTEMUNHAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECADÊNCIA. REEXAME DO 
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
(,,,)
10. Alterar as conclusões do acórdão recorrido em relação à 
inexistência de pedido para anulação do negócio jurídico e, 
portanto, a respeito da não ocorrência de decadência, 
demandaria analisar o contrato, bem como revolver fatos e 
provas dos autos.
Incidem, portanto, as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
11. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.522.990/SC, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 22/2/2023.)

 
 Por fim, não se pode conhecer do recurso pela alínea c. A pretensão da 

parte é de ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial que tem por objeto a 

mesma questão aventada sob os auspícios da alínea a, que, por sua vez, foi obstaculizada 

pela Súmula n. 7/STJ. Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência 

de similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
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conhecimento do recurso especial pela alínea c.

Confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CONVERTIDA EM PERDAS 
E DANOS C/C REPARAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E DANOS MORAIS. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. ALEGAÇÃO DE DECURSO DO 
PRAZO DECADENCIAL DE 90 (NOVENTA) DIAS, 
PREVISTO NO ART. 26, II E § 3º, DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É de 90 (noventa) dias o prazo para o consumidor 
reclamar por vícios aparentes ou de fácil constatação no 
imóvel por si adquirido, contado a partir da efetiva entrega 
do bem (art. 26, II e § 1º, do CDC).
2. O prazo decadencial previsto no art. 26 do CDC 
relaciona-se ao período de que dispõe o consumidor para 
exigir alguma das alternativas que lhe são conferidas pelos 
arts. 18, § 1º, e 20, caput, do mesmo diploma legal (a saber, 
a substituição do produto, a restituição da quantia paga, o 
abatimento proporcional do preço e a reexecução do 
serviço), não se confundindo com o prazo prescricional a 
que se sujeita o consumidor para pleitear indenização 
decorrente da má-execução do contrato.
3. Quando a pretensão do consumidor é de natureza 
indenizatória (isto é, de ser ressarcido pelo prejuízo 
decorrente dos vícios do imóvel) não há incidência de prazo 
decadencial. A ação, tipicamente condenatória, sujeita-se a 
prazo de prescrição.
4. Não havendo prazo específico no Código de Defesa do 
Consumidor que regule a pretensão de indenização por 
inadimplemento contratual, deve incidir o prazo geral 
decenal previsto no art. 205 do CC/2002.
5. Para infirmar as conclusões a que chegou o acórdão 
recorrido, seria imprescindível o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância 
especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
6. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial em 
razão da aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, 
porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o 
acórdão recorrido e os arestos paradigmas, uma vez que as 
suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de 
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, 
mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
7. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, porquanto a condenação da 
parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada 
- pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não se 
verifica na hipótese examinada.
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8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.214.804/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. DÉBITO. 
INEXISTÊNCIA. DANO MORAL. MONTANTE 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Para rever a conclusão da Corte local, acerca do patamar 
indenizatório a título de danos morais, seria necessária a 
análise de fatos e de provas dos autos, procedimento 
inviável em recurso especial em virtude do óbice da 
Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que a 
necessidade do reexame da matéria fática impede a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.122.810/PR, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.248.632 / SP
Número Registro: 2022/0363753-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10022257920208260032 1002225792020826003210254599520178260032 10254599520178260032
1025459952017826003250000 20220000111932 20220000247000

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFTY SIVERO
ADVOGADO : VITOR DONISETE BIFFE - SP324337
AGRAVADO : CARLOS RAMIRO FERNANDES DA QUINTA
ADVOGADO : TATIANE TAMINATO - SP228490

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - EVICÇÃO OU 
VICIO REDIBITÓRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JEFTY SIVERO
ADVOGADO : VITOR DONISETE BIFFE - SP324337
AGRAVADO : CARLOS RAMIRO FERNANDES DA QUINTA
ADVOGADO : TATIANE TAMINATO - SP228490

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 26 de setembro de 2023
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